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I – Enquadramento 

De acordo com o previsto na alínea b), n.º1, do artigo 10.º, da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, os 

Municípios que integrem o Programa I ficam obrigados a submeter à DGAL, durante os cinco anos 

subsequentes à assinatura do contrato, os seus documentos previsionais, e eventuais revisões, para 

apreciação técnica, antes da sua apresentação, para aprovação, à assembleia municipal. 

 

O aumento global da despesa prevista dá sempre lugar a revisão do orçamento, salvo quando se 

trata da aplicação de receitas legalmente consignadas, empréstimos contratados ou nova tabela de 

vencimentos publicada após a aprovação do orçamento inicial1. Na revisão do orçamento podem ser 

utilizadas como contrapartidas, para além das referidas, o saldo apurado (saldo da gerência anterior), 

o excesso de cobrança em relação à totalidade das receitas previstas no orçamento ou outras 

receitas que as autarquias estejam autorizadas a arrecadar2.  

Pretendendo o Município de Moimenta da Beira incluir no seu Orçamento Municipal a rubrica 15 – 

Reposições Não Abatidas nos Pagamentos, procedeu o Município à elaboração da proposta de 1.ª 

revisão ao orçamento municipal 2015 em observância ao preconizado no POCAL.  

 

II – Análise do template de comparação (de acordo com os dados remetidos pelo Município em 

anexo) 

Quadro I – Empréstimo PAEL 

 
Instrumento 

 
Instituição de cré-

dito 

Calendário de 
operações 

 
Montante da operação 

Início Termo Contratado 1.ª T 
(60%) 

2.ª T (20%) 3.ª T 
(20%) 

 

PAEL 

 
Direção - Geral do 
Tesouro e Finanças 

 

2013 

 

2033 

 

€ 2.412.487,18 

 

€ 1.447.492,31 

 

€ 482.497,44 

 

€ 482.497,43 

 

 

Verifica-se que foram libertadas as 3 tranches do empréstimo concedido no âmbito do Programa de 

Apoio à Economia Local (PAEL), no valor total de €2.412.487,18. 

 

                                                           
1
 Ponto 8.3.1.3 do POCAL 

2
 Ponto 8.3.1.4 do POCAL 
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Quadro II – Comparação das previsões da receita e despesa  

 

    

 

  em euros  

 

Valores Previstos 
Orçamento 

Municipal 2015 

Valores Previstos no 
PAF para 2015 

Desvio face ao 
previsto 

Valores Previstos 
Orçamento 

Municipal 2015 
(revisto) 

Desvio face ao 
orçamento 

inicial 
Descrição 

Total receita 13.500.000,00 11.743.577,78 -1.756.422,22 13.500.000,00 0,00 

Receitas correntes 
9.222.053,00 7.139.377,78 -2.082.675,22 9.222.053,00 0,00 

Receitas de capital 
4.277.947,00 4.604.200,00 326.253,00 4.277.947,00 0,00 

  
  

  
  

Total despesa 13.500.000,00 11.749.926,88 -1.750.073,12 13.500.000,00 0,00 

Despesa corrente 7.703.278,22 6.805.671,29 -897.606,93 7.703.278,22 0,00 

Despesa de capital 
5.796.721,78 4.944.255,59 -852.466,19 5.796.721,78 0,00 

 

A receita e a despesa prevista no OM2015 com a modificação orçamental apresentam os mesmos 

valores relativamente aos previstos no OM2015. 

 

Quadro III – Comparação dos saldos implícitos 

  Valores estimados 

Descrição PAF2015 OM2015 OM2015 Revisto 

Saldo global 614.914,75 700.048,08 700.048,08 

Saldo Primário 781.370,74 910.113,05 910.113,05 

Nota: Para o apuramento foram considerados os montantes efetivos.  

O saldo global e primário decorrente da proposta de primeira revisão ao OM2015 são positivos, 

excedendo o previsto no PAF, contudo o saldo primário não é suficiente para cobrir o serviço da 

dívida, quando considerada a amortização do empréstimo de curto prazo. A verificar-se uma 

execução de 100% do lado da despesa do OM2015 e caso não seja arrecadada toda a receita prevista 

pelo município implicará que a autarquia terá de recorrer aos valores transitados como saldo da 
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gerência anterior para fazer face à despesa, ou terá dificuldades no cumprimento do serviço da 

dívida, o que deixa antever uma margem gestionária muito curta no exercício orçamental. 

II.1 - Principais variações no lado da receita 

No que concerne à receita, verifica-se que o Município incluiu a rubrica 15 – Reposições Não 

Abatidas nos Pagamentos, dotada com €500,00, por contrapartida da rubrica 10.03.07.01 – 

Transferências de Capital – FEDER, no mesmo montante. O Município, no template de 

acompanhamento do orçamento municipal, justifica este procedimento atendendo à natureza da 

receita proveniente de reposições não abatidas nos pagamentos, para efeitos de elaboração dos 

documentos previsionais. O capítulo económico respetivo, 15 - “Reposições não abatidas nos 

pagamentos”, não deve em regra ser dotado, pelo que, se durante o exercício económico forem 

detetadas situações desta natureza, a autarquia deve proceder a uma revisão do orçamento. 

II.2 - Principais variações no lado da despesa 

Não se identificam situações divergentes das previstas no OM2015 aprovado e apreciado por esta 

Direção - Geral. 

No Anexo B à presente ficha, encontra-se reproduzido o “ template revisão do orçamento municipal” 

com as justificações dos desvios apresentadas pelo Município de Moimenta da Beira, decorrentes da 

proposta de 1.ª revisão ao OM2015. 

 

III – Parecer 

O Município de Moimenta da Beira pretende incluir uma nova rubrica no seu OM2015, 

designadamente, a rubrica 15 – Reposições Não Abatidas nos Pagamentos, pelo que procedeu à 

elaboração de uma proposta de revisão orçamental, dando deste modo cumprimento às disposições 

previstas no POCAL em matéria de modificações ao orçamento municipal. 

De acordo com o preconizado no artigo 40.º sob a epígrafe Equilíbrio Orçamental no RFALEI, os 

orçamentos das entidades do setor local preveem as receitas necessárias para cobrir todas as 

despesas ao que acresce que a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa 

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo. 
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 Na sequência das modificações orçamentais elaboradas, nomeadamente ao nível da proposta de 

primeira revisão ao OM2015, verifica-se que o Município de Moimenta da Beira elaborou o 

orçamento municipal em observância a este princípio uma vez que a receita corrente prevista no 

OM2015 é de €9.222.053,00 e a soma da despesa corrente (€7.703.278,22) com as amortizações 

médias dos empréstimos MLP reportadas pelo município (€436.809,69) é (€8.140.087,91) inferior, 

observando assim a equação: 

Receita corrente > [Despesa corrente + Amortizações médias de EMLP] 

Alerta-se que o equilíbrio orçamental se deverá verificar quer em sede de previsão, quer em sede 

de execução.  

O Município não está a cumprir a obrigação legal de fixação da taxa máxima de IMI, surgindo no 

site da AT com a taxa de 0,4%. 

Sobre o supra exposto, esclarece-se que o Município de Moimenta apresentou candidatura ao 

Programa de Apoio à Economia Local (PAEL) criado pela Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, a qual foi 

apresentada no âmbito do Programa I. O n.º 2 do art.º 6.º da referida Lei elenca um conjunto de 

medidas mínimas a serem tomadas pelos Municípios do Programa I, a saber: 

 - Determinação da participação variável no imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) 

à taxa máxima prevista nos termos do artigo 20.º da Lei das Finanças Locais; 

 - Fixação dos preços cobrados pelo Município nos setores do saneamento, água e resíduos, nos 

termos definidos nas recomendações da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

(ERSAR); 

- Aperfeiçoamento dos processos e do controlo sobre os factos suscetíveis de gerarem a cobrança de 

taxas e preços municipais, bem como ao nível da aplicação de coimas e da promoção dos processos 

de execução fiscal a cargo do Município; 

- Restantes medidas previstas no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março (densifica as 

regras referentes aos regimes de saneamento e de reequilíbrio financeiro municipal, bem como do 

Fundo de Regularização Municipal, previstos na Lei das Finanças Locais), alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 120/2012, de 19 de junho. 
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Desta última alínea decorre a obrigação de aplicação da Derrama e do IMI à taxa máxima prevista. 

Nesse âmbito a Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, clarifica que para efeitos do disposto na alínea d) a 

taxa máxima do imposto municipal sobre imóveis (IMI) é a fixada para efeitos de liquidação e 

cobrança no ano da celebração do contrato, que no caso do Município de Moimenta da Beira se 

verificou em 2013, implicando assim a taxa de 0,5% de IMI. 

Salienta-se que a candidatura do Município de Moimenta da Beira foi aprovada pelo executivo e pela 

Assembleia Municipal de Moimenta da Beira, tendo-se, na mesma, a autarquia comprometido a 

aplicar as medidas supra referidas. 

A candidatura mereceu parecer favorável da Comissão de Análise, culminando com o Despacho n.º 

4506/2013, de 7 de março, de S. Exas. a Secretária de Estado da Administração Local e Reforma 

Administrativa e a Secretária de Estado do Tesouro ao abrigo do qual foi celebrado um contrato de 

empréstimo no montante de € 2.412.487,18, tendo a autarquia já utilizado a totalidade do mesmo. 

Do atrás exposto resulta que o Município de Moimenta da Beira tem a obrigação legal de aplicação 

das taxas máximas de IMI e Derrama aprovadas para o ano de 2013 e seguintes. 

Não obstante, acaso não fosse esse o entendimento, então estar-se-ia perante uma violação do 

disposto no art.º 6.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, o que nos termos do n.º 1 do art.º 11.º da 

mesma lei seria considerado como ilegalidade grave nos termos e para os efeitos da alínea i) do 

artigo 9.º da Lei n.º 27/96, de 1 de agosto (regime jurídico da tutela administrativa), alterada pela Lei 

Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, resultando assim na dissolução do órgão responsável pela 

tomada de tal decisão. 

Acresce que esta situação consubstancia uma manifesta violação da cláusula décima do contrato 

outorgado com o Estado Português em 15 de abril de 2013, podendo implicar a resolução do mesmo 

com o consequente vencimento antecipado do empréstimo. 

No que respeita à Derrama o órgão executivo decidiu na sua reunião de 15 de dezembro de 2014 

aprovar a proposta de lançamento no limite máximo de 1,5%, revogando assim a deliberação tomada 

sobre este assunto na reunião de 22 de setembro de 2014. Esta situação encontra-se já evidenciada 

no portal da AT. Não obstante, no que respeita à aplicação da taxa máxima do IMI o município 

mantém a inobservância da aplicação da medida vinculativa. 
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O Município deverá acautelar que as dotações previstas nas rubricas inerentes a Despesas com 

pessoal e Aquisição de serviços a pessoas singulares estejam consentâneas com as premissas 

constantes nos artigos 62.º e 63.º, no sentido de salvaguardar que as mesmas se enquadram nos 

limites estipulados, bem como estejam alinhadas com os objetivos de redução, sob pena de dimi-

nuição das transferências do OE nos termos previstos no n.º 8 do artigo 62.º e n.º 2 do artigo 63.º 

da Lei do Orçamento do Estado para 2015. 

Apesar do Município de Moimenta da Beira apresentar uma situação global mais ou menos em linha 

com o previsto no PAF, atendendo ao reforço progressivo na disciplina orçamental na redução do 

endividamento, execução orçamental subordinada à LCPA - Lei dos Compromissos e dos pagamentos 

em atraso 1e ao PAEL, a prudência recomenda que a execução das dotações da despesa revistas em 

alta na proposta de primeira revisão do orçamento municipal para 2015 comparativamente aos 

pressupostos avançados no PAF, esteja dependente da efetiva arrecadação da receita e da 

verificação da redução prevista noutras despesas.  

 

De notar que, a execução orçamental deverá ser pautada de tal forma que se obtenham os saldos 

orçamentais com os quais o Município se comprometeu em sede de candidatura ao PAEL, bem 

como a trajetória descendente do seu endividamento com a tomada de medidas adicionais caso tal 

venha a ser necessário. 
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ANEXO B 

 

Município: Moimenta da Beira

Receitas correntes 9.222.053,00 7.139.377,78 -2.082.675,22 9.222.053,00 0,00

Impostos directos 1.484.081,52 1.229.676,21 -254.405,31 1.484.081,52 0,00

IMI 1.085.837,42 814.531,25 -271.306,17

O valor inscrito no Orçamento da Receita obedece às 

regras previsionais em conformidade com o disposto 

no ponto 3.3 do Dec. Lei n.º 54/A de 22 de fevereiro. 

(Média dos ultimos 24 meses)

1.085.837,42

0,00

IMT 140.005,29 194.992,40 54.987,11   ""                      ""                              "" 140.005,29 0,00

Derrama 44.536,25 70.000,00 25.463,75   ""                      ""                              "" 44.536,25 0,00

Outros 213.702,56 150.152,56 -63.550,00   ""                      ""                              "" 213.702,56 0,00

Impostos indirectos 40.611,03 20.018,04 -20.592,99   ""                      ""                              "" 40.611,03 0,00

Taxas, multas e outras penalidades 100.178,73 202.264,18 102.085,45 100.178,73 0,00

Taxas 86.537,25 192.410,76 105.873,51   ""                      ""                              "" 86.537,25 0,00

Multas 13.641,48 9.853,42 -3.788,06   ""                      ""                              "" 13.641,48 0,00

Rendimentos da propriedade 948.250,72 898.803,35 -49.447,37 Inclui rendas da EDP e Eólicas 948.250,72 0,00

Transferências correntes 5.577.411,00 4.074.841,00 -1.502.570,00

O valor inscrito das Transferências Correntes 

corresponde ao valor do Mapa XIX-Transferências 

para os Munícipios, Proposta de Lei do Orçamento de 

Estado para 2015, e montante a receber de 

(transportes escolares, AEC's. Refeições).  Incremento 

do FEF corrente em detrimento do FEF capital 

conforme orçamento do Estado.

5.577.411,00

0,00

Venda de bens e serviços correntes 711.518,00 686.275,00 -25.243,00 711.518,00 0,00

Venda de bens 210.009,00 196.760,74 -13.248,26
Média faturado até Agosto extrapolado para 

Dezembro.
210.009,00

0,00

Serviços 459.508,00 463.967,36 4.459,36
Média faturado até Agosto extrapolado para 

Dezembro.
459.508,00

0,00

Rendas 42.001,00 25.546,90 -16.454,10
Média faturado até Agosto extrapolado para 

Dezembro.
42.001,00

0,00

Outras receitas correntes 360.002,00 27.500,00 -332.502,00

Rendas de 42 Eólicas *10.000 €x2mw €. Estava 

estimado para os anos 2013 e 2014. Transitou para 

2015.

360.002,00

0,00

Receitas de capital 4.277.947,00 4.604.200,00 326.253,00 4.277.947,00 0,00

Venda de bens de investimento 45.016,00 0,00 -45.016,00 45.016,00 0,00

Terrenos 45.001,00 0,00 -45.001,00 Venda de Lotes da Barragem do Vilar (Ainda em Falta) 45.001,00 0,00

Habitações 3,00 0,00 -3,00 3,00 0,00

Edifícios 3,00 0,00 -3,00 3,00 0,00

Outros bens de investimento 9,00 0,00 -9,00 9,00 0,00

Transferências de capital 3.702.431,00 4.604.200,00 901.769,00 3.701.931,00 -500,00

 Fundo de Equilíbrio Financeiro 

(FEF) 
519.430,00 2.054.200,00 1.534.770,00

O valor do FEF, inscrito no Orçamento da Receita 

corresponde ao valor do Mapa XIX-Transferências 

para os Municípios, Proposta de Lei do Orçamento de 

Estado para 2015. A diferença é explicada pela 

compensação do FEF Corrente.

519.430,00

0,00

Ativos financeiros 30.000,00 0,00 -30.000,00 30.000,00 0,00

Passivos financeiros 500.000,00 0,00 -500.000,00

Empréstimo de Curto Prazo. Não estava previsto no 

PAEL. Apenas para situções de dificuldades de 

tesouraria.

500.000,00

0,00

Outras receitas de capital 500,00 0,00 -500,00 500,00 0,00

Rep. não abatidas nos pagamentos 0,00 0,00 0,00 500,00 500,00

As reposições não abatidas nos pagamentos 

abrangem as receitas provenientes das entradas de 

fundos em resultado de pagamentos orçamentais 

indevidos, ocorridos em anos anteriores. Ou seja, 

neste grupo só se registam as devoluções que têm 

lugar depois do encerramento do ano financeiro em 

que ocorreu o pagamento. Atendendo à natureza da 

receita proveniente de reposições não abatidas nos 

pagamentos, para efeitos de elaboração dos 

documentos previsionais, o capítulo económico 

respectivo, 15 “Reposições não abatidas nos 

pagamentos”, não deve em regra ser dotado, pelo que, 

se durante o exercício económico forem detectadas 

situações desta natureza, a autarquia deve proceder a 

uma revisão do orçamento.

Total receita 13.500.000,00 11.743.577,78 -1.756.422,22 13.500.000,00 0,00

Receitas correntes 9.222.053,00 7.139.377,78 -2.082.675,22 9.222.053,00 0,00

Receitas de capital 4.277.947,00 4.604.200,00 326.253,00 4.277.947,00 0,00

Descrição

PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL (PAEL)

1.ª Revisão

Valores Previstos 

Orçamento Municipal 

2015

Valores Previstos no 

PAF para 2015

Desvio face ao 

previsto
Observação / Justificação

Valores Previstos 

Orçamento Municipal 

2015 (revisto)

Desvio face ao 

orçamento 

inicial

Observação/Justificação
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Município: Moimenta da Beira

Despesas correntes 7.703.278,22 6.805.671,29 -897.606,93 7.703.278,22 0,00

Despesas com o pessoal 2.936.506,00 2.543.287,00 -393.219,00 2.936.506,00 0,00

Remunerações certas e permanentes 2.223.502,00 2.114.326,18 -109.175,82
A estimativa, do PAEL contemplava cortes para 

vencimentos superiores a 1.100,00 €.
2.223.502,00

0,00

Abonos variáveis ou eventuais 58.000,00 42.465,85 -15.534,15 AM, Ajudas de Custos e Horas extraordinárias 58.000,00 0,00

Segurança social 655.004,00 386.494,97 -268.509,03

Acréscimo resultante do aumento da contribuição da 

entidade patronal, para a SS (22,30% - 23,75%) e CGA 

(15% - 20%).

655.004,00

0,00

Aquisição de bens e serviços 3.795.212,21 3.229.714,46 -565.497,75 3.795.212,21 0,00

Aquisição de bens 1.050.539,21 801.267,61 -249.271,60

O valor orçamentado é superior ao PAEL, devido 

essenialmente ao acrescimo do custo suportado com a 

aquisição de água.

1.050.539,21

0,00

Aquisição de serviços 2.744.673,00 2.428.446,85 -316.226,15

O valor orçamentado é superior ao PAEL, devido 

essenialmente ao acrescimo do custo suportado com a 

aquisição de serviços de águas residuais, RSU, e 

transportes escolares.

2.744.673,00

0,00

Juros e outros encargos 210.064,97 166.456,00 -43.608,97 210.064,97 0,00

Resultantes do PAEL 83.302,56 73.398,29 -9.904,27

A diferença é explicada pelo valor dos juros 

correspondentes à 3ª tranche. O valor corespondente 

ao ano 2014 apenas irá ser pago no ano 2015. 

83.302,56

0,00

Resultantes de outro endividamento 

de médio e longo prazo
27.680,98 44.037,07 16.356,09 27.680,98

0,00

Resultantes de endividamento de 

curto prazo
99.081,43 49.020,63 -50.060,80

Juros imputados por fonecedores, superiores aos 

previstos. Neste montante estão incluídos o valor de 

10.000,00 € previsto com os juros do empréstimo de 

curto prazo.

99.081,43

0,00

Transferências correntes 734.894,04 840.794,83 105.900,79 734.894,04 0,00

Empresas públicas municipais e 

intermunicipais
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

Freguesias 274.243,04 214.622,76 -59.620,28 274.243,04 0,00

Associações de municípios 100,00 117,56 17,56 100,00 0,00

Instituições sem fins lucrativos 361.950,00 578.561,94 216.611,94 361.950,00 0,00

Famílias 54.300,00 97,86 -54.202,14 54.300,00 0,00

Outras 44.301,00 47.394,72 3.093,72 44.301,00 0,00

Subsídios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Empresas públicas municipais e 

intermunicipais
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

Famílias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras despesas correntes 26.601,00 25.419,00 -1.182,00 26.601,00 0,00

Descrição
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Município: Moimenta da Beira

Despesas de capital 5.796.721,78 4.944.255,59 -852.466,19 5.796.721,78 0,00

Aquisição de bens de capital 4.109.387,50 3.980.000,00 -129.387,50 4.109.387,50 0,00

Investimentos 4.079.387,50 3.980.000,00 -99.387,50 4.079.387,50 0,00

Terrenos 247.900,00 129.145,88 -118.754,12 247.900,00 0,00

Habitações 50.000,00 29.347,66 -20.652,34 50.000,00 0,00

Edifícios 137.000,00 1.125.917,74 988.917,74 137.000,00 0,00

Construções diversas 2.849.865,35 2.408.142,10 -441.723,25 2.849.865,35 0,00

Outros 794.622,15 287.446,62 -507.175,53 794.622,15 0,00

Locação financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Bens de domínio público 30.000,00 0,00 -30.000,00 30.000,00 0,00

Transferências de capital 457.286,20 342.991,75 -114.294,45 457.286,20 0,00

Empresas públicas municipais e 

intermunicipais
0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

Freguesias 181.091,51 137.196,70 -43.894,81 181.091,51 0,00

Associações de municípios 143.394,69 102.897,52 -40.497,17 143.394,69 0,00

Instituições sem fins lucrativos 132.300,00 102.897,52 -29.402,48 132.300,00 0,00

Famílias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras 500,00 0,00 -500,00 500,00 0,00

Activos financeiros 72.125,00 0,00 -72.125,00 72.125,00 0,00

Passivos financeiros 1.157.923,08 621.263,84 -536.659,24 1.157.923,08 0,00

Resultantes do PAEL 120.624,38 94.831,22 -25.793,16

A diferença é explicada pelo valor da amortização 

correspondentes à 3ª tranche do PAEL. O valor 

corespondente ao ano 2014 apenas irá ser pago no ano 

2015. 

120.624,38

0,00

Resultantes de outro endividamento 

de médio e longo prazo
537.298,70 526.432,62 -10.866,08 537.298,70

0,00

Resultantes de endividamento de 

curto prazo
500.000,00 0,00 -500.000,00

Empréstimo de Curto Prazo. Não estava previsto no 

PAEL. Apenas para situções de dificuldades de 

tesouraria.

500.000,00

0,00

Outras despesas de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total despesa 13.500.000,00 11.749.926,88 -1.750.073,12 13.500.000,00 0,00

Despesa corrente 7.703.278,22 6.805.671,29 -897.606,93 7.703.278,22 0,00

Despesa de capital 5.796.721,78 4.944.255,59 -852.466,19 5.796.721,78 0,00
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